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			Nota

			É com grande satisfação que a Gestão Articulações (2025-2029) apresenta às associadas, aos associados e à sociedade este livro, fruto da V Edição do Prêmio Serviço Social e Psicologia no Judiciário, realizado na Gestão IntegrAção Criando Caminhos (2021-2025). Esta obra é resultado do esforço e do compromisso ético de profissionais que se dedicaram a refletir sobre a realidade e os desafios do cotidiano profissional no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

			A publicação reafirma a importância histórica da AASPTJ-SP como uma entidade que, há 34 anos, representa assistentes sociais e psicólogas/os que constroem e produzem saberes no Judiciário paulista, tornando-se referências na produção de conhecimento na área sociojurídica. Trata-se de um legado construído coletivamente, que evidencia que a excelência técnica é inseparável da luta política por condições de trabalho e pela valorização do serviço público.

			Em um contexto marcado pela intensificação dos processos de trabalho e pela retração de direitos sociais, a valorização do pensamento interdisciplinar se configura como um importante espaço de interlocução, resistência e qualificação permanente da intervenção profissional. A produção aqui reunida reafirma o compromisso com a defesa dos direitos, com a ética profissional e com a oferta de um atendimento qualificado à população.
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			Apresentação

			O livro que ora as/os leitoras/es têm em mãos é o resultado, principalmente, do desafio aceito por nossas associadas/os em sistematizar as práticas oriundas do seu exercício profissional no cotidiano do maior Tribunal de Justiça do mundo (em volume de processos e força de trabalho). O empenho destas/es autoras/es revela a capacidade altruísta em construir um referencial teórico (conhecimento) a ser compartilhado, e que possa contribuir para a prática profissional dentro e fora do ambiente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP). As/Os profissionais que compõem as equipes técnicas no TJ-SP, necessitam estar em constante aprimoramento teórico e técnico para o atendimento das variadas demandas surgidas na realidade da população atendida, as quais são permeadas por questões objetivas e subjetivas que atravessam o fazer profissional.

			A diretoria da Associação das/os Assistentes Sociais e Psicólogas/os do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (AASPTJ-SP), as funcionárias e assessores/a não mediram esforços para a realização desse projeto, e procuraram contribuir no contexto que envolve a realização do Prêmio e do que apresentamos como resultado, que é o presente livro.

			Entendemos que em um contexto em que a precarização do nosso trabalho e a retirada de direitos se torna cada vez mais evidente, reservar um tempo, este que é tão caro para a nossa atividade profissional e que é constantemente subtraído da nossa vida, torna-se um ato subversivo e por que não dizer revolucionário.

			E por isso, agradecemos imensamente a todas/os que se dispuseram a escrever sobre a sua prática e compartilhar conosco as suas experiências e vivências para que possa incentivar e motivar vocês, leitoras/es, a sistematizarem suas práticas profissionais interdisciplinares, entendendo essa atividade como uma forma de revisão e autocrítica para oferecer às pessoas um atendimento cada vez mais eficiente e ancorado nos princípios éticos que regem as nossas atividades profissionais.

			É um compilado dos trabalhos apresentados para o Prêmio Serviço Social e Psicologia no Judiciário: Perspectiva Interdisciplinar, que já está na sua 5ª edição. O V Prêmio compõe uma das iniciativas dos Encontros Estaduais das/os Associadas/os organizados pela AASPTJ-SP ao final de cada gestão com o objetivo principal de apresentar os trabalhos realizados durante a gestão, além de apontar caminhos e estratégias para a gestão seguinte. No ano de 2024, a AASPTJ-SP realizou a VII edição do Encontro Estadual das/os Associadas/os.

			A realização do Prêmio se estabelece como uma forma de incentivar a produção intelectual sobre a prática profissional interdisciplinar das/os assistentes sociais e psicólogas/os associados, além de estimular o diálogo interdisciplinar entre as/os profissionais associadas/os; fomentar a produção teórica; valorizar, promover e divulgar o trabalho desenvolvido pelas/os assistentes sociais e psicólogas/os do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP); incentivar a sistematização de conhecimentos numa perspectiva de interdisciplinaridade entre Serviço Social e Psicologia no Judiciário e contribuir com nosso conhecimento para profissionais de áreas afins.

			Nesta 5ª edição do Prêmio foram recebidas 72 inscrições e 22 trabalhos apresentados para concorrer ao Prêmio. Dessas/es inscritas/os incluem associadas/os aposentadas/os e aqueles que estão em exercício, além de não associadas/os e/ou externos ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), desde que em coautoria com associadas/os. Tivemos a participação de 36 assistentes sociais e 36 psicólogas/os.

			Na categoria Trabalhos com a População tivemos 3 trabalhos vencedores. No 1º lugar o trabalho como o título “Maioridade e serviço de acolhimento institucional: reflexões sobre os tempos e os processos de autonomia na adolescência”, de autoria da assistente social Luciana Rodrigues da Cunha e das psicólogas Patrícia Rochetti, Jéssica Mara Oishi e Tamara Shavitti.

			Em 2º lugar o título do trabalho foi “De quais tecidos é feita uma mãe? Contribuições da psicologia e do serviço social num caso de tentativa de entrega protegida” escrito pela assistente social Sueli Aparecida Fernandes e pela psicóloga Aline Beatriz Silva Feltrin.

			No 3º lugar tivemos o trabalho intitulado “Primeiros passos na justiça: a visão transformadora de assistentes sociais e psicólogos judiciários sobre a primeira infância em São Paulo”, de autoria da assistente social Maria Cristina de Oliveira e da psicóloga Marta Fresneda Tomé.

			E na categoria Trabalhos com Servidoras/es 1 trabalho foi premiado com o título “Programa de preparação para aposentadoria de magistrados: relato de uma experiência psicossocial”, escrito pelas assistentes sociais Silvia Maria Crevatin e Germanne Patricia Nogueira Bezerra Rodrigues Matos e pela psicóloga Maria Teresa Gonçalves. Além dos trabalhos premiados acima, outros 11 trabalhos foram indicados para publicação pela Comissão Julgadora, a qual aproveitamos para agradecer imensamente a disponibilidade, competência, conhecimento técnico de décadas de atuação profissional e dedicação que tiveram ao avaliar todos os trabalhos inscritos.

			Todos os trabalhos premiados e os indicados para publicação seguem neste livro para que vocês possam conhecer as produções técnico-profissionais das/os nossas/os associadas/os.

			Uma ótima leitura a todas/os/es!!

		

	
		
			

		

	
		
			

			Prefácio

			Dilza Silvestre Galha Matias1

			Maria Costantini2

			É com grande satisfação que após mais de 18 anos de nossa participação na Comissão Organizadora do 1º Concurso idealizado pela AASPTJ SP, nos encontramos para tratar de uma nova edição de artigos escritos por profissionais do serviço social e da psicologia que desenvolvem suas práticas no campo sociojurídico, com crianças, adolescentes, famílias, bem como no atendimento a servidores e magistrados que compõem o judiciário paulista.

			Desde o primeiro concurso nossa associação teve a proposta de motivar assistentes sociais e psicólogos a refletir e discutir interdisciplinarmente sobre suas práticas e escrever sobre elas, numa perspectiva de ampliar o debate por meio de publicização, circulando ideias e possibilitando criar um caldo de conhecimento de profissões que ocupam um espaço profissional há muito tempo. Vale lembrar que o Serviço Social iniciou suas atividades nos anos de 1940 e a Psicologia ingressou em 1980, construindo desde então saberes no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

			A promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), após longo período de mobilização de segmentos da sociedade, consolidou o princípio da proteção integral às crianças e adolescentes, reconhecendo-os como sujeitos de direitos, em condição peculiar de desenvolvimento e como prioridade absoluta. Neste contexto, o Sistema de Garantia de Direitos (SGD)3 composto pelos três grandes eixos estratégicos de promoção, defesa e controle, emergem como estrutura fundamental para articular Estado e sociedade, na perspectiva de contemplar a proteção a direitos sociais sendo transversal às políticas sociais, raça, classe, gênero, território. Não obstante, ao longo dos anos, é possível afirmar que decisões políticas, voltadas para atender uma agenda neoliberal, esvaziaram políticas de enfrentamento à desigualdade social, interferindo diretamente na materialização de respostas que impliquem no acesso efetivo à educação, à saúde, à moradia, à profissionalização e ao trabalho, todas essas prevista no ECA.

			O Judiciário é uma das instituições que integra o segundo eixo juntamente com Ministério Público, Defensoria Pública, Conselhos Tutelares, Polícias, Centro de Defesa de Direitos, dentre outros e que irão atender demandas geradas a partir de violações de direitos, muitas das quais, relacionadas à desproteção social. Assim sendo, os profissionais que nele atuam lidam em seu cotidiano de trabalho com questões complexas e que em muitos casos evidenciam a falha do SGD, levando-os a intervir nos problemas e dificuldades que têm intima ligação com a ausência de políticas públicas, de serviços insuficientes ou inexistentes, e que deixam de contemplar as reais necessidades de vida de crianças, adolescentes, jovens e suas famílias, em especial dos segmentos pobres, negros e periféricos.

			A presente obra reúne diferentes textos dedicados à reflexão e à análise da desproteção à infância, adolescência e famílias no Brasil, a atuação profissional de assistentes sociais e psicólogos no âmbito do Judiciário, inclusive com os servidores e magistrados deste poder. Esses temas, de suma importância e complexidade, exigem olhares atentos, fundamentados não apenas na legislação, mas, sobretudo, em uma compreensão ética, crítica e comprometida com a promoção e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes.

			A prática profissional de assistentes sociais e psicólogos que desenvolvem seu trabalho nesse espaço sócio-ocupacional, tem a premissa de envolver a busca pela compreensão crítica da realidade social, implicando iluminar o aparente para chegar à concretude, alicerçados nos aspectos teóricos-metodológicos, ético-políticos de cada profissão, voltados à defesa dos direitos humanos e, dessa forma, à garantia de direitos de crianças, adolescentes e famílias.

			Este livro evidencia, por meio de análises e relatos, a importância do trabalho conjunto e do diálogo entre os diversos atores do SGD, destacando experiências, desafios e conquistas no cotidiano forense. Mostra o profissional atento e disponível para aproximar-se de determinada realidade na busca de uma melhor compreensão, voltado a um trabalho articulado com a intersetorialidade, a interdisciplinaridade e saberes técnicos aliados à sensibilidade humana.

			Sabemos do desafio de escrever a várias mãos e, principalmente, da necessária articulação para a elaborar uma escrita que reúna dois campos de saber. Os textos a seguir também nos ensinam modos particulares como cada grupo conseguiu construir este espaço, revelando, por vezes, os percursos trilhados.

			

			A respeito da adolescência, três artigos apresentam contribuições que visam alertar para concepções ora reducionistas, ora insuficientes, as quais podem contribuir para uma nova desproteção. A esse respeito, encontramos o texto sobre os desafios do desacolhimento institucional pela maioridade, saída ansiada pelos jovens que, se por um lado, veem nesse ato a pretensa independência, por vezes relançam sentimentos de abandono e rupturas. Ainda sobre adolescentes há outros dois artigos que tratam da importância de uma escuta que desvincule o sujeito do ato infracional que possa ter cometido e aponte para um sujeito na sua singularidade, permitindo um espaço de fala no qual, através da palavra, possam encontrar saídas menos sintomáticas.

			Tivemos satisfação ao encontrar dentro do tema da adoção, uma atenção para aquelas mulheres que entregam o bebê e que não raro acabam invisibilizadas nos processos. Dentre os seis artigos, quatro buscam deter o olhar e a escuta sobre aquela que decide não criar o bebê, oferecendo-lhe um espaço de acolhida e segurança para decidir, bem como assumir seu protagonismo na parte da história que lhe cabe. As reflexões apontam para a necessária superação de estigmas e preconceitos presentes na nossa sociedade, assim como nas instituições e nos profissionais que atuam na área. Outras duas produções tratam das avaliações realizadas no âmbito do judiciário e do acompanhamento durante o estágio de convivência, questões estas que parecem inesgotáveis, dada a complexidade.

			Outra produção apresenta uma análise sobre a visão dos assistentes sociais e psicólogos judiciários sobre a primeira infância em São Paulo tendo como escopo a revisão do “Caderno dos Grupos de Estudos: Serviço Social e Psicologia Judiciários”, (2004 e 2022) em que utilizou a análise de conteúdo e dados estatísticos a partir do software IRaMuTeQ com foco no atendimento interdisciplinar de criança de zero a seis anos no Tribunal de Justiça de São Paulo. Aponta as principais contribuições dos grupos de estudo nas áreas que se propuseram a debruçar seus estudos, revelando a importância da interdisciplina para melhor compreender a realidade social. Além do mais, instiga quanto à necessária articulação intersetorial na perspectiva de construir estratégias que garantam acesso aos direitos sociais às crianças.

			Um dos textos presente nesta publicação traz um breve panorama dos programas preparatórios para a aposentadoria de juízes existentes no país, atendendo às normativas do Conselho Nacional de Justiça (2023) e se detém no programa do judiciário paulista iniciado em 2020. As reflexões expostas no texto abrangem magistrados, sujeitos foco do referido programa, observando as alterações provocadas pela aposentadoria e a necessária redefinição da identidade pessoal e ocupacional. O texto em alguma medida sinaliza aspectos que devem ser enfrentados por outros profissionais no momento da aposentadoria.

			

			Dois artigos tratam sobre o Depoimento Especial (DE), sendo que um deles faz uma aproximação por meio de pesquisa bibliográfica e documental numa perspectiva de obter informações sobre o DE, as demandas, as dificuldades, as dúvidas e críticas. O outro discute a utilização do DE em casos de alienação parental reportando as leis e o protocolo do CNJ que incluiu o DE em ações judiciais que envolvem alienação parental. O estudo faz questionamentos relevantes quanto a utilização desse procedimento no sentido de compreender se este se constitui enquanto proteção ou desproteção às crianças e adolescentes.

			Uma experiência de trabalho interdisciplinar com grupos chama atenção para a possibilidade de desenvolver práticas que não fiquem restritas à modalidade pericial nas Varas de Família e Sucessões. Para tanto, o artigo resgata alguns estudos existentes sobre esse campo e apresenta o projeto de grupo cuja proposta tem por base ser um espaço informativo, reflexivo e preventivo com o intuito de evitar o agravamento dos conflitos familiares, a não violação de direito de crianças e adolescentes e o direito à convivência familiar.

			Uma produção inova neste espaço ao abordar sobre o trabalho reprodutivo ao discutir conceitos e buscando desvelar o trabalho que há por trás dos autos processuais, por meio de aproximações com a Teoria da Reprodução Social e outros referenciais, considerando as relações sociais de classe, raça, gênero e território e na perspectiva de contribuir com a elaboração dos documentos técnicos da Psicologia e do Serviço Social no Judiciário.

			Não poderíamos finalizar este prefácio sem reconhecer que, após 18 anos da primeira publicação, reencontramos o esforço notório e persistente de psicólogos e assistentes sociais que dispuseram de um tempo considerável do seu cotidiano para formalizar e transmitir temas não só inerentes à sua prática profissional, mas abarcar outros que emergem frente às transformações da sociedade e de questões que certamente não eram objeto há duas décadas. Assim, queremos reiterar o valor desses registros e, salientar que muito embora nem todos os artigos enviados para concorrer ao Prêmio tenham sido escolhidos para publicação, o mérito é de todos!
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						3	Resolução de nº 113 do CONANDA de 19.04.2006, dispõe sobre parâmetros para a institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. Resolução nº 117 de 11 jun. 2006 altera dispositivos da Resolução nº 113/2006, que dispõe sobre os parâmetros para a institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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			Liberdade é pouco, o que desejo ainda não tem nome.

			(Clarice Lispector) 

			Introdução

			O presente artigo visa promover reflexões acerca do trabalho desenvolvido com adolescentes diante do evento “maioridade” – etapa desejada e temida, que, invariavelmente, se apresenta como um período em que adolescentes rompem vínculos pessoais, sociais e institucionais, em um contexto de iminente término da medida de proteção de acolhimento.

			Além da discussão do que vem a ser a adolescência, discutimos os atravessamentos de uma adolescência afastada do lar, intervenção da qual o Estado, algumas vezes, se vale para promover sua proteção de variadas formas de violências no âmbito familiar – física, sexual, psicológica, abandonos – mas que traz em si cenário diverso em termos de potências e ausências que importam para a construção da tão sonhada AUTONOMIA.

			Nos pautamos no caso de Ana4, e assim traçamos algumas questões para discussão, mobilizadas por nossa observação e reflexão no trabalho cotidiano na Vara de Infância e Juventude, em território com mais de 2 milhões de habitantes, 21 SAICAS (Serviços de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes), com uma média, no ano de 2024, de 300 crianças e adolescentes acolhidos, e nenhum serviço de República Jovem.

			Das dificuldades e desafios enfrentados nesse cotidiano, na busca de entendimentos, soluções e ações mais aproximadas desta realidade, resulta o presente artigo.

			

			Mais uma Ana, entre tantas daquela cidade

			Ana chegou ao SAICA com 16 anos de idade. Morava com uma avó e um tio paternos e vivia, há 6 anos, em um contexto de violências físicas, sexuais, psicológicas, que suportava, em parte, com foco na proteção e cuidados com sua irmã mais nova, que também lá residia. Até que, ao ter conhecimento de que todo seu esforço não garantia, de fato, a proteção da irmã, saiu da casa, e acionou o Conselho Tutelar, pedindo uma medida protetiva.

			Por um ano, o SAICA foi uma experiência de cuidados muito importante e, ao mesmo tempo, inédita. Ana conseguiu sentir-se segura para estudar, empenhar-se nas tarefas, construir vínculos, sonhar com profissões e futuros possíveis, refletir sobre si, seu corpo, sua sexualidade. Mas como sugerem que “o que é bom dura pouco”, o ano passou acelerado e Ana logo se viu às voltas com a proximidade da maioridade, com exigências para tornar-se autônoma, com cobranças para que parasse de sonhar e passasse a realizar ações concretas. As demandas reativaram memórias de um passado de desamparo e medos de que essa suposta autonomia seja somente solidão e novo desamparo.

			Os seis meses que se seguiram foram, para Ana, de instabilidade, ela começou a cabular aulas, desinteressou-se pelas atividades profissionalizantes, afastou-se das pessoas, rompeu vínculos, experimentou drogas e a irresponsabilidade. Seus comportamentos no SAICA tornaram-se inadequados, agressivos, arredios e, faltando três meses para que Ana completasse a maioridade a avaliação do serviço era a de que ela se encontrava inacessível e com pouca escuta. Neste contexto, o processo de Ana vem para avaliação técnica com determinação para que analisemos a pertinência ou não do reordenamento.

			Ana é uma adolescente como muitos outros na cidade de São Paulo, que vivem até completarem a maioridade no SAICA e que, em inúmeras vezes, experienciam um processo de desorganização social e emocional por volta dos 17 anos de idade, quando sentem a carga e o peso da proximidade da desinstitucionalização. Essa desorganização aparece como conflitos e por meio de comportamentos que, na grande maioria das vezes, não são entendidos e acolhidos como formas de comunicação. Se por um lado, há um grande desejo de ser independente, de se autogovernar, de fazer suas próprias escolhas, há também um grande medo e a experiência concreta de desamparo, vivido pré acolhimento institucional, que traz à tona a solidão, a tristeza e a desproteção que podem constituir a vida fora do SAICA. Traz também, e vemos essa sensação se repetir em alguns outros adolescentes, um sentimento de culpa, como se Ana fosse responsável pela própria condição de acolhimento institucional, fosse responsável pelo fracasso na reinserção familiar.

			

			O caso de Ana nos faz pensar: como cuidar desse processo de transição da institucionalização para a gestão da própria vida? O que entendemos como autonomia e quais os focos de atenção deste trabalho? Quem acompanha essa transição?

			Adolescências, o cuidar de si e desafios enfrentados

			Se pararmos para pensar, o processo de transição da situação de acolhimento institucional dos adolescentes para a desinstitucionalização e autogestão deve ser iniciado bem antes de o jovem atingir a maioridade. Afinal, estamos falando do desenvolvimento das condições para construção da autonomia e este é um processo marcante neste período da adolescência. Apesar de ser difícil definir com exatidão quando começa e quando termina esta fase – para a Organização Mundial da Saúde a adolescência compreende o período entre os 10 e 20 anos de idade, já para o Estatuto da Criança e do Adolescente, ela é definida pelo período dos 12 aos 18 anos de idade –, a adolescência é uma etapa extensa caracterizada por mudanças significativas e intensas sobretudo no que diz respeito à forma como nos entendemos enquanto indivíduos e a forma como nos colocamos no mundo, fazendo novas escolhas e construindo a própria identidade.

			O “adolescer” (do latim crescer, desenvolver-se) é um processo que, com amparo e tempo, pode se desenvolver no sentido da maturidade e do cuidado de si, do tornar-se adulto e responsável por suas próprias escolhas. Neste sentido, a maioridade e o desligamento dos jovens dos serviços de acolhimento institucional deveriam ser, em teoria, consequências deste processo, e não a motivação para que ele ocorra. Em outras palavras, a busca pela autonomia, entendida como a capacidade de fazer escolhas e de gerir-se, assim como o protagonismo, são temas que devem ser trabalhados e aprofundados não apenas pensando no desligamento do serviço de acolhimento institucional, mas também como processos fundamentais do desenvolvimento biopsicossocial dos sujeitos, pensados desde o início do acolhimento e como temáticas essenciais para o amadurecimento e a preparação para a vida adulta.

			No entanto, esta não é tarefa simples. Quando falamos de adolescência, falamos de uma fase conturbada, com desafios e perdas da passagem da infância para a idade adulta. Fase de experimentações, frustrações e instabilidade emocional. De busca pela identificação com pares e inserção em grupos. De procura por novas experiências, referências e modelos. De complexificação das relações com o meio social e familiar, “testando” a autoridade dos adultos e os próprios limites individuais.

			

			E quando falamos de adolescentes como Ana, em situação de acolhimento institucional, os desafios se multiplicam. Isso porque a entrada do adolescente no sistema de proteção especial e no acolhimento institucional implica vivências de violação de direitos, experiências difíceis, muitas vezes, traumáticas – separação de pessoas queridas, rupturas de vínculos, negligência, abandono, violência física, psicológica e sexual. E essas vivências, sabemos, impactam a forma como esses adolescentes constroem suas relações de afeto, confiança e pertencimento, marcam como se relacionam com o ambiente, o mundo, os outros e, também, como se relacionam consigo próprios.

			A autonomia e protagonismo são estabelecidos na fase da adolescência a partir de suporte, amparo, estabilidade e construção conjunta de projetos de vida com adultos cuidadores. E estes dois aspectos – a construção tanto de relações de amparo e referência quanto de projetos de vida – aparecem como desafios centrais na experiência de jovens no processo de desligamento dos serviços de acolhimento.

			A dificuldade na construção de relações de amparo e de referência é o primeiro desafio que gostaríamos de apontar, no trabalho com esses adolescentes. Como se aproximar, conhecer seus sonhos, desejos, fortalecer vínculos e estabelecer confiança para auxiliar neste processo de aquisição da maturidade?

			Este desafio é especialmente ilustrado pela pesquisa “Mais Autonomia, Mais Direitos” coordenada pela Associação Civil Doncel, em 2019, na qual jovens egressos, ao serem questionados sobre como se sentiram no processo de construção de sua autonomia e desligamento dos serviços de acolhimento, nomearam sentimentos de “desespero”, “solidão”, “insegurança”, “medo” e “desamparo”, revelando a ausência de recursos e pessoas a quem recorrer.

			O conhecido problema da alta rotatividade dos funcionários dos serviços de acolhimento é um dificultador importante neste processo. E, para além disso, os jovens entrevistados na pesquisa relataram viver experiências de muito controle e pouco diálogo com adultos responsáveis. Sentiam que os espaços de escuta não eram regulares, limitando-se a momentos de situações críticas ou problemas na casa.

			As conclusões do estudo espelham situações que também temos acompanhado na prática, como técnicas, psicólogas e assistente social, atuando na Vara da Infância e Juventude de Santana. As questões comportamentais, ou “situações-problema”, parecem pautar os momentos de diálogo com os adolescentes e mesmo pedidos de intervenção da rede de proteção, como no caso de Ana. Dificuldades e falta de recursos para o manejo destas questões – como a recusa aos estudos e trabalho, uso de drogas ou desrespeito a combinados e regras –, ainda, surgem como motivação principal para os pedidos de reordenamento dos adolescentes, também ilustrada pelo caso trazido neste artigo.

			

			O reordenamento traz uma questão importante para refletirmos, que diz respeito à circulação dos adolescentes em diversos serviços de acolhimento institucional. Acompanhamos adolescentes que, ainda que estejam por um longo período sendo atendidos pela rede de proteção especial, parecem não se fixar em um determinado território, deslocam-se por diversos equipamentos e serviços, dificultando as vinculações com os espaços de socialização e com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos. Adolescentes que parecem viver de passagem ou em trânsito, que não encontram um lugar de parada, mas se caracterizam por essa circulação. Em alguns casos, são movimentos produzidos pelo próprio adolescente, em outros, iniciados ou motivados pela mesma rede de proteção, como na história de Ana e tantos pedidos de reordenamento que são efetivados e analisados pelas equipes, fortalecendo a construção dessa vivência em trânsito.

			Estudos (Holt; Kirwan, 2012; Sinkkonen; Kyttala, 2015) demonstram que a vinculação dos adolescentes com adultos de referência, suporte social e relacionamentos estáveis são aspectos importantes dos programas de intervenção com jovens dos serviços de acolhimento institucional, favorecendo o desenvolvimento da autonomia e da emancipação. Ao mesmo tempo em que o adolescente deve ter a liberdade para questionar o mundo, explorá-lo e viver novas experiências, precisa da segurança e estabilidade proveniente de adultos atentos às suas necessidades e proteção, precisa ter chance de experimentar e aprender com seus erros, desenvolvendo a capacidade de enfrentar desafios e precisa experimentar a sensação de pertencimento e identificação com pares, em ambiente de estabilidade e previsibilidade. Pauta-se nesta ideia a necessidade de um trabalho de fortalecimento de laços, desenvolvendo relações com grupos, pessoas, serviços e ambientes que servirão, também, de referência em uma nova etapa da vida.

			É importante lembrar que ainda que a medida de acolhimento institucional se paute no princípio da brevidade, continuamos a ter casos em que esta perdura por mais de dois anos, com o serviço de acolhimento se constituindo como o ambiente de referência daquele adolescente. Os dados do CNJ, de 2024, indicam 2.089 crianças e adolescentes que se encontram acolhidos, há mais de dois anos, nos SAICAs da cidade de São Paulo. Durante esses anos de institucionalização, as equipes dos SAICAs e as demais crianças e adolescentes podem se tornar suas principais referências, configurando-se como um porto seguro. São essas equipes e esses ambientes que precisam garantir espaço de diálogo com o adolescente sobre essa fase do desenvolvimento, que são exigidas a pensarem em formas de apoio e possibilidades de intervenção, aprimorando a atuação dos profissionais, inclusive no manejo ante a comportamentos adversos, angústias e problemas apresentados nesse processo de amadurecimento.

			Quando ingressam na vida adulta, há casos em que é possível a retomada do contato e convívio com a família de origem ou extensa, no entanto, devido ao longo período de afastamento, possivelmente esse elo de apoio e confiabilidade ainda seja muito frágil, o que, muitas vezes, faz com que o adolescente volte a buscar as equipes dos SAICAS para o diálogo e respaldo nessa nova configuração de vida. Parece-nos fundamental pensar em como construir um programa efetivo de acompanhamento pós acolhimento institucional que possa garantir um suporte contínuo e integrado a esses jovens egressos, conforme será melhor discutido adiante.

			O segundo desafio importante que se apresenta é a construção do projeto de vida. Observamos que, muitas vezes, o trabalho com os adolescentes nessa fase de transição e preparação para saída do serviço de acolhimento institucional está focado na escolarização, profissionalização e preparação para o mercado de trabalho, deixando de lado outros aspectos importantes do cuidado com os adolescentes, como a inserção social, a maturidade emocional, o pertencimento no território.

			Pineda (2012), em pesquisa realizada com adolescentes que viviam em serviços de acolhimento na cidade de São Paulo, pergunta sobre os sonhos e projetos de vida e identifica a dificuldade dos entrevistados em pensar planos de futuro a médio e longo prazo. Na narrativa dos adolescentes, os sonhos estão mais associados a conquistas (casa, família, carro), sem haver a descrição de um percurso ou caminho para atingi-los.

			Percebemos nas entrevistas que, em geral, o futuro e os sonhos fundem se na expectativa de uma vida idealizada e comum, como dos comerciais de TV, fora do abrigo, portanto – a casa, o trabalho e os filhos aparecem como principais pilares desta construção (p. 80).

			Podemos nos perguntar: como integrar esses sonhos e pensamentos sobre o futuro no PIA (Plano Individualizado de Atendimento)? A legislação prevê o PIA enquanto instrumento que respalda a preparação do desligamento, devendo este ser construído com participação ativa do jovem, resultando em encaminhamentos e ações concretas que levem em consideração sua história e características. Metodologias participativas e que incentivem o protagonismo são ferramentas importantes neste trabalho de preparação para autonomia, contribuindo com o reconhecimento, por parte dos adolescentes, de suas potencialidades e de seus desejos, e com a construção de meios para atingir seus objetivos, com identificação de sua rede de apoio e referência.

			

			Perez-Cassarino, Córdova, Montserrat e Sarriera (2018), em artigo que buscou mapear a produção científica referente aos processos de emancipação de adolescentes egressos dos serviços de acolhimento institucional, ponderam sobre os resultados dos programas de intervenção e afirmam que:

			[...] a maioria dos programas optou por centrar seus objetivos nos temas da educação (escolarização) e preparação para o mercado de trabalho, assim como no treinamento de habilidades básicas para vida independente (encontrar um local para morar, fazer compras, administrar dinheiro, pagar contas, localizar-se e usar meios de transporte, cozinhar, etc). Estas escolhas possivelmente são um reflexo de uma extensa gama de estudos e políticas desenvolvidas na década de 90, início dos anos 2000, com foco no treinamento de habilidades para viver de forma independente – independent life skills – (Mallon, 1998; McMillen, Rideout, Fisher & Tucker, 1997). A importância de que adolescentes em situação de acolhimento estejam preparados para realizar tarefas cotidianas e conquistar bons postos de trabalho é incontestável. No entanto, nos resultados aqui encontrados, assim como nos de estudos exploratórios mais recentes, se destacam a importância de que outros conteúdos também sejam contemplados nos programas de intervenção que preparam para vida adulta (p. 1675).

			O relatório referente ao estudo “Vozes Inescutadas e Rompimento de Vínculos”, realizado pela organização Aldeias Infantis SOS e publicado em 2023, também chama atenção para esta questão:

			[...] os sentidos dessa transição gradual para saída dos serviços de cuidado alternativo são frequentemente reduzidos e equacionados à passagem para a vida adulta ou, mais precisamente, ser capaz de viver por conta própria. Como resultado, o ideal normativo de realizar ações integradas, com a participação e protagonismo de adolescentes, visando à viabilização de projetos de vida é, na prática, transmutado em ações para inserção no mercado de trabalho e, quiçá, para acesso temporário à moradia. Ou seja, a desinstitucionalização é, na maioria das vezes, tratada apenas em seu aspecto de dimensão física, não se tratando da desinstitucionalização psíquica (p. 95).

			Evidencia-se, a partir dos trechos acima, que quando predominam aspectos práticos e objetivos, muitas vezes são deixados para segundo plano as questões emocionais, sociais e maturacionais que envolvem essa fase da adolescência e o caminho à maturidade e autonomia. Winnicott (2001) nos lembra que, para além das questões instintuais (de força física e sexual), o maior desejo dos adolescentes é que “eles querem ser alguém em algum lugar” (p.123). Essa busca pela construção de sua identidade e lugar no mundo, segundo o autor, não é realizada na esfera intelectual, do conhecimento ou da compreensão, mas é uma busca vivenciada na realidade concreta, a procura por experiências vivas e descobertas reais, que Winnicott denomina como um engajamento ligado ao “problema do existir”.

			A partir dessas experimentações, com seus erros e acertos, satisfações e decepções, e no embate e no confronto com os outros (adolescentes e adultos significativos) é que o adolescente poderá sentir-se real, estabelecer uma identidade pessoal e construir seu pertencimento. O caminho para a autonomia e a maturidade pressupõe essa luta “para viver o que deve ser vivido sem ter que conformar-se a um papel preestabelecido” (Winnicott, 2001, p. 123).

			Na história de Ana, acompanhamos essa fase de experimentações, de rebeldia, confrontos com o conhecido e busca pelo desconhecido. Ainda que pareça algo esperado e consonante com este período da adolescência, para aqueles que vivem nos serviços de acolhimento institucional o tempo cobra uma aceleração deste percurso. A proximidade da maioridade e a finitude do período de permanência no SAICA exigem a introdução de outras tantas demandas externas e cobranças que limitam a possibilidade de aguardar, de esperar que esse processo culmine com a maturidade. Para Dias (2003), a preparação para autonomia exigiria uma atitude de “dar tempo ao tempo e sobreviver à turbulência” (p. 292). A autora alerta:

			Esse período é particularmente difícil para o indivíduo, que, não tendo tido um bom início, carrega consigo a ameaça da desintegração, porque a adolescência arrasta-o para perto do colapso. Para o indivíduo que, ao contrário, teve um bom começo, o tempo se encarrega de muitas coisas, caso o ambiente familiar sobreviva e permaneça confiável (p. 294).

			Ressalta-se aqui a importância da provisão ambiental. Na capacidade de sobreviver e de permanecer confiável encontra-se a possibilidade de o adolescente sentir se seguro e ser acolhido em sua dependência e suas angústias. O ambiente, muitas vezes, precisa substituir os cuidados característicos às primeiras fases do processo vital, permitindo ao mesmo tempo um movimento de sedimentação de conquistas e de resgate e integração de outras capacidade e habilidades que não puderam ser desenvolvidas em estágios anteriores do ciclo de vida. Essa disponibilidade exige presença, preocupação e afeto, assim como uma comunicação que Winnicott nomeia como “verdadeira”, e qualifica como a não apresentação de falsas soluções para os problemas vivenciados, o exercício de limites e da lei sem condutas de retaliação, o acolhimento e a continência.

			De maneira geral, é possível concluir que diante de experiências difíceis como as vividas por adolescentes em serviços de acolhimento, e, pensando em sua emancipação, se fazem imprescindíveis espaços seguros para escuta do jovem. Espaços para elaboração, reflexões, trocas, – individuais e coletivas – bem como espaços pensados para tomada de decisão junto aos adultos. Como mencionado, é necessário um trabalho de fortalecimento de vínculos sociais, comunitários e, quando possível, familiares. São, claro, necessárias e fundamentais ações para qualificação profissional e inserção no mercado de trabalho, pensando na autonomia financeira, sem falar da inserção em políticas habitacionais e planejamento para moradia, mas é importante ter em mente que deve haver forte articulação entre o jovem, o serviço de acolhimento e a rede de proteção, com acompanhamento contínuo, para desenvolvimento de autonomia e um consequente desligamento bem-sucedido da instituição.

			De acordo com o artigo 92 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), as entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar os seguintes princípios: VII participação na vida da comunidade local; VIII preparação gradativa para o desligamento; IX participação de pessoas da comunidade no processo educativo (Brasil, 1990). O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (2006) também ressalta a importância da manutenção e do fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários durante o acolhimento, garantindo uma saída do serviço com mais facilidade. Infelizmente, no entanto, o previsto em leis e normativas apresenta-se ainda distante da realidade vivida pelos jovens no enfrentamento da saída da medida de proteção, pelos mais diversos obstáculos elencados ao longo deste artigo até aqui.

			Para onde vão os jovens que deixam os serviços de acolhimento?

			Um dos caminhos para a continuidade de apoio e amparo na rede de proteção social especial na cidade – alta complexidade da assistência social (Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 2014) – é o direcionamento dos adolescentes egressos para as Repúblicas Jovens. No caso de Ana, por exemplo, seria uma possibilidade o encaminhamento para esta moradia subsidiada para aqueles que ainda não conseguiram condições da própria mantença de maneira autônoma.

			Contudo, Ana e outros tantos jovens somente podem ser elegíveis a uma vaga nessa tipificação de serviço de moradia e assistência se cumprirem com critérios, dentre outros, de boa saúde e capacidade de gestão individual para ocupar e viver em moradias coletivas e bem desempenhar as atividades cotidianas na residência de forma colaborativa com outros jovens – exigências estas que fazem parte da autonomia, cujo processo de construção, como vimos, nem sempre se dá conforme o esperado. Além disso, outro dificultador que apontamos é que a disponibilidade de uma vaga surge, muitas vezes, em território diverso ao que o adolescente conhece e convive, configurando uma nova ruptura de vínculos com seus pares e com a comunidade local. Novos bairros, novos trajetos, novas inseguranças, que tornam esse processo de transição ainda mais delicado e inseguro.

			O relatório do IPEA (2021) que apresenta dados sobre os serviços de República Jovem no Brasil afirma que, em 2018, no Brasil, existiam 30 serviços de República Jovem, distribuídos em 9 estados e 19 municípios, totalizando 244 vagas (p. 57). Na ocasião, 152 jovens entre 18 e 21 anos de idade estavam inseridos nesses equipamentos, sendo 45 mulheres e 107 homens. Chama a atenção que 40% das vagas ofertadas estavam ociosas, o que, segundo hipótese levantada na pesquisa, pode indicar dificuldades relacionadas à territorialidade (distância do serviço do município do adolescente), não inserção do jovem em atividade remunerada ou mesmo dificuldade na transição para autonomia e adesão à esta modalidade de atendimento (p. 58). Estes são indícios da existência de uma política pública que, na prática, não atende as necessidades da população à qual se destina, evidenciando a necessidade escuta dos jovens para elaboração de programas e políticas voltados especificamente para suas demandas (inclusive durante o período de acolhimento), bem como acompanhamento e levantamento de dados do período após a saída da instituição.

			A mesma pesquisa do IPEA (2021) indica que a cada dois anos aproximadamente 3.900 adolescentes e jovens completariam a maioridade no SAICA. Destes tem-se a informação de que aproximadamente 3,8% são direcionados para as Repúblicas Jovens e outros 13,8% permaneciam nas unidades de acolhimento institucional mesmo após os 18 anos de idade completos. Não há informações ou pesquisas de acompanhamento que indiquem os caminhos ou as soluções encontradas pelos outros 80% dos jovens egressos dos serviços de acolhimento institucional. No entanto, sabemos que parte desta estatística corresponde a jovens que saem do SAICA e, cessando a esfera da proteção na rede infantojuvenil, retornam a situações de alta vulnerabilidade, inclusive com vivências nas ruas ou permanências alternadas nos Centros de Acolhidas.

			A ausência de um efetivo acompanhamento pós desligamento por maioridade se apresenta como uma limitação para a maior compreensão da trajetória dos adolescentes após a saída das instituições. De acordo com o ECA, o SAICA deverá acompanhar o jovem egresso por seis meses somente, cessando também o acompanhamento pela Vara da Infância e Juventude. Em muitos casos, também, os serviços de atendimento ao público infantojuvenil encaminham os jovens para outros serviços da rede pública, de atendimento à população adulta, perdendo-se o vínculo e informações sobre o destino do jovem antes acolhido.

			Conhecer essa realidade é imprescindível para que possamos analisar e refletir sobre os processos de autonomia na adolescência, os programas de intervenção e a elaboração de políticas públicas. Conforme coloca o relatório da pesquisa do IPEA anteriormente mencionada (2021):

			É fundamental que tanto o Suas quanto o SGDCA tenham informações sobre o destino desses jovens que foram separados de suas famílias de origem por ações do Estado que visavam protegê-los e garantir-lhes o exercício do direito à convivência familiar. Como se fracassou no objetivo da retomada do convívio, pela reintegração familiar ou pelo encaminhamento para adoção, é necessário que o Estado continue, por um tempo maior, provendo as garantias e as seguranças necessárias aos jovens que completam a maioridade dentro das instituições. Assim, sugere-se que o conhecimento e o acompanhamento dessas trajetórias após o desligamento, assim como o acesso dos egressos de serviços de acolhimento a políticas mais consistentes de suporte e apoio, integrem a perspectiva de atualização do PNCFC (p. 99).

			O avanço de políticas sociais para esse público em fase de passagem para a vida adulta e em situação de vulnerabilidade social são imprescindíveis para a garantia do pleno desenvolvimento da pessoa com qualidade de vida, como cidadã e sujeito de direitos.

			E então, o que pode ser feito?

			Ainda é cedo, amor Mal começaste a conhecer a vida Já anuncias a hora de partida Sem saber mesmo rumo que irás tomar.

			(Cartola – O mundo é um moinho) 

			O relatório do levantamento de adolescente em situação de acolhimento institucional, realizado pela Coordenadoria da Infância e Juventude do TJSP no ano de 2018, coloca que, no estado de São Paulo, 1166 adolescente entre 16 e 18 anos de idade estavam acolhidos institucionalmente, concluindo que em muitos destes casos não há um acompanhamento mais efetivo desses jovens com propostas e programas destinados a apoiá-los “na transição de uma institucionalização à entrada na vida adulta”. O relatório, ainda, identifica “a ausência de políticas públicas para elaboração de ações que propiciem aos jovens nessa situação melhor enfrentamento desse momento de vida” (p. 5). Os dados informam que em muitos casos o PIA não prevê ações voltadas para o desenvolvimento da autonomia, havendo dificuldades de articulação com a rede de serviços do município para atendimento das demandas dos adolescentes, dificuldades referentes à inserção no mercado de trabalho, e, também, são escassas as ações de suporte financeiro ou mesmo de ampliação dos espaços de convivência e sociabilização, sendo muitas as rupturas de vínculos em oposição ao ideal de fortalecimento dos laços e relações visando suporte para a autonomia.

			Pensando nisso, para além de uma atuação crítica no dia a dia que leve em conta as problemáticas expostas, elencamos algumas iniciativas nacionais a serem divulgadas e difundidas como inspirações e exemplos de boas práticas.

			Dentre elas está o Grupo Nós, do Instituto Fazendo História, que pretende, por meio de encontros regulares com mentores, workshops, rodas de conversa e eventos comunitários, proporcionar aos jovens a partir dos 15 anos em situação de acolhimento suporte emocional e orientação, fortalecendo redes de apoio comunitário e dando voz às necessidades dos jovens egressos na cidade de São Paulo. O Instituto também compartilha diversos materiais, atividades, informações, dicas, por meio de uma página (nósnomundo.org.br) que pode ser acessada pelo adolescente para amparo e reflexão ou por profissionais para instrumentalização.

			Também se destaca o Programa Pipa (Projeto Identidade e Promoção da Autonomia), em Brasília, coordenado pela OSC Aconchego, cujo objetivo é facilitar a transição dos jovens acolhidos para a vida independente por meio de sessões de orientação individual, grupos de apoio, oficinas de capacitação e eventos de integração comunitária, através de parcerias com empresas e instituições educacionais para emprego e formação além de advocacy para políticas públicas.

			A Casa de Oportunidades Semear, residência assistida em Campinas (SP) com acompanhamento de equipe multidisciplinar, que oferece suporte educacional, profissional e emocional, também merece atenção, por ser uma iniciativa que permite a execução de programas de capacitação profissional, apoio psicológico, orientação educacional e atividades de desenvolvimento pessoal e comunitário, dando suporte para a vida independente de jovens de 18 a 21 anos que saíram dos serviços de acolhimento institucional. A casa é gerida pela instituição Aldeias Infantis SOS.

			A transição da institucionalização para a autonomia é um processo complexo, repleto de obstáculos emocionais, sociais e práticos. Para que essa transição seja bem-sucedida, destacamos a importância da construção de vínculos estáveis com adultos de referência, que possam oferecer respaldo emocional e social durante e após o período de acolhimento. A pesquisa e as práticas indicam que esses relacionamentos são fundamentais para o desenvolvimento da autonomia e da resiliência, proporcionando aos jovens um senso de pertencimento e segurança.

			Além disso, destacamos a participação ativa dos jovens na construção de seus futuros e projetos de vida, tornando-os protagonistas de suas próprias histórias, reconhecendo suas potencialidades e desenvolvendo um caminho concreto para alcançarem seus objetivos. É essencial, ainda, valorizar e incentivar a participação dos adolescentes e jovens na criação e desenvolvimento de políticas públicas que forneçam apoio e suporte contínuo e integral (financeiro, educacional, profissional e emocional) para jovens egressos, promovam a inclusão social e a redução do estigma em relação a estes.

			O acompanhamento pós-desligamento também é uma área que necessita de maior atenção. Muitas informações sobre esse processo de transição da adolescência para a vida adulta e sobre o destino dos jovens egressos dos serviços de acolhimento institucional permanecem desconhecidas.

			O caminho para a autonomia é complexo e exige um esforço conjunto de todos os envolvidos – profissionais dos serviços de acolhimento, profissionais do sistema de garantia de direitos, do sistema de Justiça e políticas públicas de apoio e suporte. Somente através de uma abordagem integrada e humanizada será possível assegurar a esses jovens um ambiente que favoreça o desenvolvimento do cuidado de si, a inclusão social e a cidadania, de fato afirmando seus direitos e preparando-os para a vida adulta fora da instituição. 
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			De quais tecidos é feita uma mãe? Contribuições da psicologia e do serviço social num caso de tentativa de entrega protegida

			Aline Beatriz Silva Feltrin

			Sueli Aparecida Fernandes

			Introdução

			De acordo com a Resolução nº 485 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de 18 de janeiro de 2023, a gestante ou parturiente que manifestar a intenção de entregar o filho deverá ser encaminhada, sem constrangimento de qualquer natureza, à Vara da Infância e Juventude do município, a fim de que seja formalizado o devido processo judicial. A mulher receberá atendimento da equipe interprofissional, que, inicialmente, deverá acolhê-la, prestar-lhe orientações e esclarecimentos, bem como dar andamento nos demais procedimentos cabíveis, que incluem: avaliação multidisciplinar, a fim de conhecer as suas motivações, dinâmica familiar, necessidade de encaminhamentos ou apoio de outros equipamentos da rede de proteção municipal; apresentação de relatório circunstanciado ao juízo acerca da avaliação realizada, cujo processo deverá tramitar em segredo de justiça, dentre outras especificidades.

			O acompanhamento da mulher que manifestar esta intenção durante seu processo gestacional ou logo após o nascimento do filho, no âmbito do Judiciário, é realizado por profissionais da Psicologia e do Serviço Social, cuja equipe atua como assistente técnica do juízo e deve fornecer subsídios teóricos para que o magistrado tome as decisões que entender necessárias a respeito do caso.

			Neste tipo de trabalho, enquanto a Psicologia se volta para os aspectos relacionados à subjetividade da gestante, sua condição emocional, suas motivações e rede de apoio (vínculos interpessoais), o Serviço Social tem como um de seus focos de atuação o mapeamento dos serviços da rede de atendimentos municipal e intermunicipal, cujos equipamentos deverão ser acionados a partir da(s) necessidade(s) da pessoa atendida e do bebê; não obstante, analisa também, de modo geral, os fenômenos sociais e coletivos envolvidos no contexto que se apresenta, os quais, na maioria das vezes, podem surgir como individuais e atomizados, vindo mascarar questões que em essência podem ser políticas e sociais, as quais precisarão, portanto, também obter resolutividade nessas esferas (Borba; Fernandes, 2020).

			Neste artigo, discutiremos o caso de uma mulher gestante que buscou o Setor Técnico para manifestar e formalizar seu desejo de entregar o filho à adoção, tendo informado na ocasião que havia comunicado o genitor do bebê no início da gestação e ele afirmou que não se interessaria pela criança, cujo desinteresse também foi demonstrado por outros membros da família dele.

			O Setor Técnico do Judiciário manteve atendimentos e contatos frequentes com essa mulher antes do nascimento do bebê, logo após o nascimento e alguns meses depois, a fim de fazer as análises determinadas pelo juiz e também para atender outras demandas trazidas por ela.

			Normativas relacionadas à entrega protegida e políticas públicas de atenção à gestante

			Quando a mulher, durante a gravidez ou logo após o nascimento do filho, decide fazer a entrega dele à adoção, diversos aspectos precisam ser avaliados e considerados, a fim de que ela se sinta protegida, amparada e orientada perante esta sua decisão, que pode ser transitória ou permanente, objetivando-se que os principais direitos tanto dela quanto do bebê sejam assegurados. 

			A entrega voluntária de recém-nascidos é um procedimento antigo e presente em diferentes culturas e sociedades, mas tal assunto começou a ganhar maior visibilidade no Brasil após a promulgação do ECA, especialmente depois das alterações feitas neste Estatuto a partir da Lei nº 13.509, de 22 de novembro de 2017, a qual tratou, dentre outros aspectos, de regulamentar a entrega dos filhos em adoção, feita pela mulher ou por ambos os genitores, através do Poder Judiciário. Historicamente, esta não era a prática até então adotada pelos genitores – ou pela mulher, como acontece na maioria dos casos – que tinham esta intenção, os quais buscavam por conta própria ou com ajuda de terceiros encontrar uma nova família para o(s) bebê(s).

			Esta modificação no ECA transferiu este ordenamento que, até então, funcionava no âmbito privado e individual, com características singularmente caseiras e sem a devida intervenção profissional, para a esfera judicial, a fim de que a responsabilidade acerca da operacionalização e efetivação da adoção passasse
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